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ACÓRDÃO Nº 2542/2015 – TCU – Plenário 
 

1. Processo n. TC-035.297/2012-3. 

1.1 Apenso: TC-019.159/2012-9.  
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII - Representação.  

3. Entidade: Conselho Regional de Administração do Estado do Ceará – CRA/CE.  
4. Interessado: Conselho Federal de Administração – CFA. 
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.  

6. Representante do Ministério Público: não atuou.  
7. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo no Estado do Ceará – Secex/CE.  

8. Advogado constituído nos autos: não há.  
 
9. Acórdão:  

 VISTOS, relatados e discutidos estes autos da Representação formulada pelo Conselho Federal de 
Administração – CFA acerca de ilícitos ocorridos no Conselho Regional de Administração no Estado do 

Ceará – CRA/CE, relativamente aos exercícios de 2008, 2009 e parte de 2010.  
 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, ante 
as razões expostas pelo Relator, em:  

 9.1 conhecer da presente Representação, ante o preenchimento dos requisitos de admissibilidade 
constantes nos arts. 235 e 237, inciso VII, do Regimento Interno/TCU, para considerá-la parcialmente 

procedente; 
 9.2 aplicar a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei n. 8.443/1992 aos responsáveis a seguir 
indicados, pelos valores especificados, com a fixação do prazo de 15 (quinze) dias, a contar das 

notificações, para comprovarem perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea a, do Regimento 
Interno/TCU), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente 
desde a data deste Acórdão até a do efetivo recolhimento, se forem pagas após o vencimento, na forma 

da legislação em vigor: 
 9.2.1 Sr. Reginaldo Silva de Oliveira: R$ 20.000,00 (vinte mil reais); 

 9.2.2 Sr. Eudes Costa de Holanda Júnior: R$ 8.000,00 (oito mil reais); 
 9.3 autorizar, caso requerido, nos termos do art. 26 da Lei n. 8.443/1992, o parcelamento das 
dívidas acima mencionadas em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais e sucessivas, esclarecendo aos 

responsáveis que a falta de pagamento de qualquer parcela importará no vencimento antecipado do 
saldo devedor (art. 217, § 2º, do RI/TCU), sem prejuízo das demais medidas legais;  

 9.4 autorizar a cobrança judicial das dívidas, caso não atendidas as notificações, nos termos da 
Lei 8.443/1992, art. 28, inciso II; 
 9.5 determinar ao Conselho Federal de Administração – CFA que instaure, no prazo de 90 

(noventa) dias, a contar da ciência deste Acórdão, as correspondentes tomadas de contas especiais, a 
partir da análise das prestações de contas do Conselho Regional de Administração do Ceará nos 

exercícios de 2008, 2009 e 2010, em especial os Relatórios da Via Consult – Comunicados de Visita 
ns. 01/08 (exercício de 2008, peça 1, p. 95-110), 03/09 (exercício de 2009, peça 1, p. 80-94) e 06/10 
(referente a janeiro a abril de 2010, peça 1, p. 119-125), além do Comunicado de Visita n. 05/09, 

atinente às Prestações de Contas do Programa de Apoio aos Conselhos Regionais – PROAR – 2009 e 
Convênio de Parceria Institucional e Financeira para realização do XI Fórum Internacional de 

Administração – FIA 2009 (peça 1, p. 111-118), informando o TCU, ao final do mesmo prazo, a 
respeito das providências adotadas; 
 9.6 dar ciência desta Deliberação ao Conselho Federal de Administração – CFA e ao Conselho 

Regional de Administração no Estado do Ceará – CRA/CE.  
 

10. Ata n° 41/2015 – Plenário. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 53450579.
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11. Data da Sessão: 14/10/2015 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2542-41/15-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (na Presidência), Benjamin Zymler, José Múcio 

Monteiro, Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministros-Substitutos convocados: Augusto Sherman Cavalcanti, Marcos Bemquerer Costa 

(Relator) e André Luís de Carvalho.  
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

MARCOS BEMQUERER COSTA 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

PAULO SOARES BUGARIN 

Procurador-Geral 
 
 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 53450579.


